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A Câmar unicipal d São Paulo DECRETA:	 5.%. -

Art. 1° - Fica instituído, nos eventos esportivos na cidade de São Pau .,Ingressig
Popular Esportivo — IPE, que terá o valor de 1/10 (um décimo) do preço do ingresso fixadc§
para a venda destinada ao público em geral. 	 -§

X

Art. 2° - A quantidade de Ingressos Populares Esportivos — IPE, será definido pelo'
"SISTEMA COMPENSATÓRIO", ou seja, será o resultado dos valores arrecadados dog
aluguéis dos próprios municipais, destinados aos esportes, deduzindo-se as despesas dq'
custeio e manutenções (água, luz, limpeza, etc). i

Parágrafo Único — As despesas de custeio e manutenção não poderão ultrapassar
70% (setenta por cento) do valor arrecadado com os aluguéis dos próprios municipais.

Art. 30 - Caberá à Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação a distribuição dosã,
Ingressos Populares Esportivos— IPE, na forma a ser regulamentada pelo Executivo.

Art. 40 - Fica autorizado o Executivo a incrementar a quantidade de Ingressos
Populares Esportivos — IPE, além do limite estabelecido no "SISTEMA COMPENSATÓRIO",
quando, a seu critério, entender que o evento esportivo se reveste para a população da
cidade de São Paulo de grande alcance cultural e social.

Art. 50 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar de sua publicação.

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala de Sessões, em 09 de Março de 2006.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SIWE PÁVLO

Gabinete Vereador Domingos Dissei

JUSTIFICATIVA

O esporte em geral e principalmente o Futebol é, sem dúvida, uma paixão de

todos os brasileiros. Além de dar formação às crianças, cria uma cultura da prática

esportiva que é extremamente saudável.

Como o valor cobrado dos ingressos esportivos é muito alto e grande parte da

nossa população de baixa renda não tem acesso aos espetáculos esportivos,

principalmente do futebol, cabe ao poder público contemplar essa parte da

população.

O "SISTEMA COMPENSATÓRIO" não onera o Executivo e, para melhor

elucidar, podemos simular um exemplo:

Através do Decreto n° 46.878 de 29 de dezembro de 2005

(DOM de 30/12/2005), o Estádio Municipal do Pacaembu é

alugado a clubes de futebol por R$ 18.500,00 (dezoito mil e

quinhentos reais) para jogos noturnos e R$ 16.000,00 (dezesseis

mil reais) para jogos diurnos. Do valor arrecadado com o aluguel

do Estádio do Pacaembu, deduzindo-se as despesas de custeio e

manutenção (água, luz, limpeza, etc), o resultado obtido será

destinado ao Ingresso Popular Esportivo — IPE.

Estas as justificativas pelas quais apresento esse projeto que, por

certo, merecerá o apoio dos Nobres Colegas.
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Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO
DE LEI N° 147/06.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Domingos Dissei, que visa
instituir o Ingresso Popular Esportivo no Município de São Paulo.

O projeto pode prosperar, visto que não encontra óbices legais, pois trata de
assunto de predominante interesse local, estando amparado no art. 30, I, da
Constituição Federal, bem como no art. 13, I, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões de Administração Pública e de Educação, Cultura
e Esportes entendem inegável o interesse público da proposta, razão pela qual
manifestam-se

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento da tem a
opor na medida em que as despesas com a execução do projeto c erão po conta
das dotações orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

- C
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Eva Podolski
Assistente Parlamentar

RF 100.453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão e votação na

77a Sessão Extraordinária, no dia 31 de maio do corrente, estando em condições

de ser encaminhado à sanção.

01/06/2006

Ângelagstudin Andre-oni
Subsecretária e Apoio Legislativo

SGP 2

REcEsnOEMSGP-23

Em  ot-9,/	  06

Ás --1023 ;s5-. 



Sra.Creusa,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.

Preparar registro e carta de lei.

02/06/2006

JOSÉ ClUSTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalizaçáo do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,,
Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

•	 02/A6/2006

ggirCREUSA LE	 gCARIAS ALVES
Agent d A oi Legislativo

SEGUE rwt.  juntado	 , nesta data
documento  ,p 	 e papel de info9rina90
rubricado.._à_ sc.1) fala	 n" 	 ( 4 

Em i"). ‘	 o s+ 0C, 1

ROSMARI ($ipi VES DOS SAN7W

Agente ,	 do LegiSiatiVO
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Câmara .914unicipal de São Paulo

São Paulo, 09 de junho de 2006.

23- OF-SGP23
23- 2198/2006

•	
Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 31 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
147/06, de autoria do Vereador Domingos Dissei, que institui o Ingresso Popular
Esportivo - IPE, na cidade de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

/1(..
JCSS/clza



Câmara Municipal de São -ntri

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 31 DE MAIO DE 2006.

Cópia extraída de fls. n o 01 do Processo. (PROJETO DE LEI No 147/06). (Ver.

Domingos Dissei - PFL). Institui o Ingresso Popular Esportivo - IPE, na cidade de

São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica

instituído, nos eventos esportivos na cidade de São Paulo, o Ingresso Popular

Esportivo - IPE, que terá o valor de 1/10 (um décimo) do preço do ingresso

fixado para a venda destinada ao público em geral. Art. 2 0 A quantidade de

Ingressos Populares Esportivos - IPE, será definido pelo "Sistema

Compensatório", ou seja, será o resultado dos valores arrecadados dos aluguéis

dos próprios municipais, destinados aos esportes, deduzindo-se as despesas de

custeio e manutenções (água, luz, limpeza, etc). Parágrafo único. As despesas

de custeio e manutenção não poderão ultrapassar a 70% (setenta por cento) do

valor arrecadado com os aluguéis dos próprios municipais. Art. 3 0 Caberá à

Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação a distribuição dos Ingressos Populares

Esportivos - IPE, na forma a ser regulamentada pelo Executivo. Art. 40 Fica

autorizado o Executivo a incrementar a qualidade de Ingressos Populares

Esportivos - IPE, além do limite estabelecido no "Sistema Compensatório",

quando, a seu critério, entender que o evento esportivo se reveste para a

população da cidade de São Paulo de grande alcance cultural e social. Art. 5 0 O

Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a
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Câmara Municipal de São Pait

contar de sua publicação. Art. 6 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, A revogadas 	 as	 disposições	 em	 contrário.	 Eu,

CREUSA LEONIt WZgARIAS ALVES
Agente de Apoiislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13",

•
extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n o 58 e digitei. Eu,

WASSATO
Agente	 poio Legislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-12", a conferi. São

Paulo, 02 de junho de 2006. Supervisor de Finalização do Processo Legislativo,

JO

~Ri 

souzA SANTOS

	
ÂNGEL RDIN ANDREONI

Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

JCSS/clza

•

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto,	 Subsecre 'a de Apoio Legislativo	 Subsecretária	 deSubsecre 'a de Apoio Legislativo
ÂNGELriffIN ANÕREONI

Subsecretária de



LEI No DE	 DE	 DE 2006

Câmara Municipal- de São OCIFirõ

Institui o Ingresso Popular
Esportivo - IPE, na cidade de São
Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 31 de maio de 2006,

•	
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica instituído, nos eventos esportivos na cidade de São
Paulo, o Ingresso Popular Esportivo - IPE, que terá o valor de 1/10 (um décimo)
do preço do ingresso fixado para a venda destinada ao público em geral.

Art. 20 A quantidade de Ingressos Populares Esportivos - IPE,
será definido pelo "Sistema Compensatório", ou seja, será o resultado dos
valores arrecadados dos aluguéis dos próprios municipais, destinados aos
esportes, deduzindo-se as despesas de custeio e manutenções (água, luz,
limpeza, etc).

Parágrafo único. As despesas de custeio e manutenção não
poderão ultrapassar a 70% (setenta por cento) do valor arrecadado com os
aluguéis dos próprios municipais.

Art. 30 Caberá à Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação a
distribuição dos Ingressos Populares Esportivos - IPE, na forma a ser
regulamentada pelo Executivo.

Art. 40 Fica autorizado o Executivo a incrementar a qualidade de
Ingressos Populares Esportivos - IPE, além do limite estabelecido no "Sistema
Compensatório", quando, a seu critério, entender que o evento esportivo se
reveste para a população da cidade de São Paulo de grande alcance cultural e
social.

Art. 50 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo
de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação.

Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 02 de junho de 2006.

0-Wesidente,

JCSS/clza
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Câmara Municipal- cre São Paufo

São Paulo, 09 de junho de 2006.

Recebi ofício SGP-23 n o 2198, de 09.06.2006,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 147/06, de autoria do Ver. Domingos Dissei.
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ROSMARTURY Al.‘ T S DOS SANTOS

Agente de Apoio Legislativo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À

SGP - 22

Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de

VETO TOTAL.

Em, 06.07.2006.

JOSÉ CR&INO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo

CÓD. 0233
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GABINETE DO PREFEITO

O/	 2.l)frio 	 c n g _I i /O 6
Ref.: OF-SG1223 n° 2198/2006

Senhor Presidente
—	 -

EQuIPF nE	 f..A.0

01 AGO 2006

S P 42
ca—Tfércaminhou à sanção cópia autêntica do Projeto de Lei n° 147/06, aprovado

por essa Egrégia Câmara em sessão de 31 de maio de 2006, de autoria do Vereador

Domingos Dissei, que institui o Ingresso Popular Esportivo — IPE, nos eventos

esportivos da Cidade de São Paulo, atribuindo as respectivas despesas e distribuição à-

15 - DOCREC
15- 0962/2006

Reporto-me ao ofício em epígrafe, por meio do qual Vossa

obrigação de adquirir os ingressos das entidades organizadoras de com

Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação.

A medida, todavia, não reúne coi

em lei, impondo-se seu veto total, por inconstitucionalidade,

ao serviço público, nos termos das considerações a seguir adu

Com efeito, o projeto impõe à A

O VETO
n 	 -•
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Desde logo, é imperativo destacar que a propositura dispõe

sobre assunto vinculado à organização administrativa, haja vista que as providências

por ela estipuladas impõem atribuições e encargos à Administração Pública Municipal,

interferindo claramente nas atividades e funções de seus órgãos, a ponto de alterar a

destinação de receitas municipais.

A par disso, a aquisição de ingressos e sua posterior venda

pela Prefeitura, por apenas 1/10 de seu valor de compra, dfinnandam significativo
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dispêndio de verbas, com aumento de despesas, envolvendo, poii;rriétéria também de

natureza orçamentária.

Destarte, o projeto incorre em vício de iniciativa, por

disciplinar assunto cujo impulso legislativo cabe privativamente ao Executivo, "ex vi" do

disposto no artigo 37, § 2°, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, ferindo

o princípio da independência e harmonia entre os Poderes.

Ao mesmo tempo, desatende a Lei de Responsabilidade

Fiscal, já que, nas situações em que as despesas das unidades esportivas municipais

superarem o limite de 70% do total arrecadado, será necessário remanejar outras

receitas para a cobertura do déficit gerado pelo chamado "Sistema Compensatório", não

previstas na lei orçamentária.

Tais circunstâncias o inquinam simultaneamente de

inconstitucionalidade e ilegalidade, vez que a efetivação das medidas por ele

estabelecidas importa expressivo acréscimo de despesas, sem contar, porém, com a

obrigatória indicação dos recursos correspondentes, o que caracteriza descumprimento

às regras contidas nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de

maio de 2000.

Além dos aspectos já explicitados, a propositura contraria

disposições específicas da Lei n° 13.790, de 13 de fevereiro de 2004, a qual institui, na

Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, o Fundo Municipal de Esportes,

Lazer e Recreação.

De fato, a destinação das receitas prevista no artigo 2° do

texto vindo à sanção colide com as normas contidas nos incisos XI, XII e XIII do artigo 2°

e no artigo 4° da citada lei, as quais vinculam ao Fundo Municipal de Esportes, Lazer e

Recreação todos os recursos provenientes da permissão de uso das áreas municipais a

título oneroso a agremiações esportivas, os preços públicos recolhidos pela utilização

das unidades da SEME e as rendas auferidas pela cessão de espaço publicitário nessas

unidades.

Desse modo, o dispositivo legal que ampara o benefício

criado pelo projeto aprovado padece de incontomável ilegalidade, na medida em que

dispõe e interfere, de modo impróprio, sobre receitas que já se acham vinculadas a um

fundo municipal, cujas regras somente podem ser modificadas por lei específica.

Vale lembrar ainda que, nos expressos termos do artigo 4°

da lei instituidora do mencionado Fundo, seus recursos devem flér )apjidos
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exclusivamente em projetos que visem fomentar e esti-m—uTárâ—Pfátita cré—áfirkrades

esportivas e recreativas, podendo ser também empregados na reforma e ampliação dos

Clubes Desportivos Municipais (atualmente denominados Clubes da Comunidade) e em

eventos esportivos de caráter internacional, nacional e estadual.

A Lei n° 13.790, de 2004, não contempla, portanto,

qualquer possibilidade de custeio dos ingressos populares pelo referido Fundo, nem de

utilização de seus recursos para outras finalidades que não aquelas expressamente

definidas em seu texto legal.

Por fim, não há como deixar de apontar que, além de

incompatível com a lei supracitada, a propositura acaba por desatender ao interesse

público, ao direcionar expressivo montante de verbas à distribuição de ingressos ao

"público em geral", sem qualquer critério para sua concessão, em detrimento das ações

e programas voltados efetivamente à valorização do esporte e a seu acesso pela

população, notadamente os segmentos menos favorecidos, o que exige melhor

aproveitamento dos recursos disponíveis, continuamente.

Por todo o exposto, à vista das razões ora expendidas, que

demonstram os óbices que impedem a sanção do texto aprovado, vejo-me na

contingência de vetá-lo na íntegra, com fundamento no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica

do Município de São Paulo.

Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa

Egrégia Câmara que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo, renovando,

na oportunidade, a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração.

GlInERTO KA'SSAB
U Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

De is ip o Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
,A

VT 147-06

3
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 230 a Sessão Ordinária, de 07 de março

do corrente.

08/03/2007
e\

Ângela	 d In Ancrreoni
Subsecretá a e Apoio Legislativo

GP 2

RECEBIDO EM SGP-23

As 2.-It



Sra: Crelisa, .	 4
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Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção de veto total.

20/03/2007

(\CO.)3121
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,	 n

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

20/03/2007

CREUSA LE11151rA5Ar ZCARIAS ALVES
Agentfle Apc~slativo

SEGUAitn, , juntado..iS	 nasta data
documanto. 4	 e Ni:1d inrorr.ação
rubricado -73— so f:forila	 n° .(240

Eni 62.8 05	 01-
ROSMARI clIRYAIN:+•m ANTOS

Agent@	 Apoiv	 • á !ativo
n i
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Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo,	 de março de 2007.

23- OF-SGP23
23- 1127/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 07 de março do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que institui o Ingresso Popular Esportivo - IPE, na cidade de São
Paulo - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 112/06, de 05 de
julho de 2006, referente ao PL n o 147/06, de autoria do Ver. Domingos Dissei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANinONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JÉS/clza
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SG ATL

• Câmara 914unicipal de São Paido

São Paulo, 23 de março de 2007.

•

Recebi ofício SGP-23 n o 1127, de

23.03.2007, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no 147/06, de autoria do Ver.

Domingos Dissei.

26 MAR 2007
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Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em,  al /03/2007.

JOSÊ ClilaPOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

e
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